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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO

AGRAVANTE :
COOPERATIVA  DE  CREDITO  DE  LIVRE  ADMISSAO  DO
NOROESTE DE MINAS GERAIS LTDA. - SICOOB CREDIPINHO 

ADVOGADOS : LIGIA NOLASCO - MG136345
LARISSA NOLASCO - MG136737
FERNANDA AMARAL OCCHIUCCI GONÇALVES - MG209255

AGRAVADO : ERICA VIEIRA LOPES ROSA 
ADVOGADOS : CHARLES FERNANDO VIEIRA DA SILVA - MG096415

ERICA VIEIRA LOPES ROSA - DF024629
HUGO FREITAS SCHWETTER - MG228664

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  INSTRUMENTO
PROCURATÓRIO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  115/STJ.  AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento
do Agravo Interno nos EAREsp 1.742.202/SP e do Agravo Interno no AREsp
2.506.209/SP (sessão de 5/11/2025), consolidou orientação, com a ressalva do
entendimento  pessoal  desta  Relatoria  em  sentido  contrário,  de  que  a
representação  processual,  em  Tribunal  Superior,  deve  ser  comprovada
mediante  instrumento  de  mandato  constituído  em  data  anterior  à  da
interposição do respectivo recurso, salvo comprovação de situações urgentes
para  evitar  preclusão,  decadência  ou  prescrição,  ou  para  praticar  ato
considerado premente.
2.  No  caso,  embora  devidamente  intimada  para  a  regularização  da
representação  processual,  a  parte  recorrente  juntou  procuração  com  data
posterior à interposição do recurso especial e do agravo em recurso especial,
razão pela  qual  incide,  nos  termos do julgamento da Corte  Especial  acima
citado, a Súmula 115 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
29/09/2026 a 06/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator

Documento eletrônico VDA60679443 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 13/10/2026 01:34:12
Publicação no DJEN/CNJ de 15/10/2026. Código de Controle do Documento: 33878663-64a2-40ea-91cd-7c6d5ad5525c



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3249854 - MG (2026/0163994-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO

AGRAVANTE :
COOPERATIVA  DE  CREDITO  DE  LIVRE  ADMISSAO  DO
NOROESTE DE MINAS GERAIS LTDA. - SICOOB CREDIPINHO 

ADVOGADOS : LIGIA NOLASCO - MG136345
LARISSA NOLASCO - MG136737
FERNANDA AMARAL OCCHIUCCI GONÇALVES - MG209255

AGRAVADO : ERICA VIEIRA LOPES ROSA 
ADVOGADOS : CHARLES FERNANDO VIEIRA DA SILVA - MG096415

ERICA VIEIRA LOPES ROSA - DF024629
HUGO FREITAS SCHWETTER - MG228664

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  INSTRUMENTO
PROCURATÓRIO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  115/STJ.  AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento
do Agravo Interno nos EAREsp 1.742.202/SP e do Agravo Interno no AREsp
2.506.209/SP (sessão de 5/11/2025), consolidou orientação, com a ressalva do
entendimento  pessoal  desta  Relatoria  em  sentido  contrário,  de  que  a
representação  processual,  em  Tribunal  Superior,  deve  ser  comprovada
mediante  instrumento  de  mandato  constituído  em  data  anterior  à  da
interposição do respectivo recurso, salvo comprovação de situações urgentes
para  evitar  preclusão,  decadência  ou  prescrição,  ou  para  praticar  ato
considerado premente.
2.  No  caso,  embora  devidamente  intimada  para  a  regularização  da
representação  processual,  a  parte  recorrente  juntou  procuração  com  data
posterior à interposição do recurso especial e do agravo em recurso especial,
razão pela  qual  incide,  nos  termos do julgamento da Corte  Especial  acima
citado, a Súmula 115 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE

ADMISSÃO DO NOROESTE DE MINAS GERAIS LTDA - SICOOB CREDIPINHO contra

decisão proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ, às fls. 583/584, que não conheceu do

recurso em razão da incidência da Súmula 115 do STJ.
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Em  suas  razões  recursais,  a  parte  agravante  sustenta  que  teria  havido  mandato

regularmente outorgado desde 2023 à patrona subscritora dos recursos, de modo que a decisão

monocrática, ao aplicar a Súmula 115 do STJ, incorreu em equívoco por presumir a inexistência

de poderes no ato recursal; a procuração juntada em 2026 seria apenas atualização documental,

não criação superveniente de poderes, razão pela qual a irregularidade apontada é exclusivamente

de comprovação, e não de representação. 

Impugnação às fls. 602/607.

É o relatório.

VOTO

A questão a ser revisitada diz respeito à aplicação da Súmula 115/STJ.

Consta  dos  autos  que  a  parte  agravante  foi  intimada  para  regularizar  sua

representação processual, tendo em vista a ausência de procuração e/ou da cadeia completa de

substabelecimentos  que  conferisse  poderes  à  advogada  subscritora  do  recurso  especial  e  do

agravo em recurso especial, Dra. Ligia Nolasco (fl. 522).

Apesar disso, mesmo tendo sido regularmente intimada para efetuar o saneamento,

não  houve  a  devida  regularização  da  representação  processual,  porquanto  o  instrumento  de

substabelecimento  juntado  à  fl.  527  não  possui  as  condições  formais  necessárias  à  correta

representação. Veja-se que o referido documento possui data posterior (2.2.2026) à interposição

do Recurso Especial (5.11.2025).

Consoante  a  orientação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  interposto  recurso  sem

procuração  nos  autos,  no  regime  do  CPC/2015,  deve  a  parte  ser  intimada  para  suprir  a

deficiência,  nos  termos  do  artigo  932,  parágrafo  único.  Esta  Corte  perfilha  o  entendimento,

ademais, de que o instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior

à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de poderes, atraindo o óbice

da Súmula  115/STJ,  que permanece em pleno vigor.  Nesse sentido,  confiram-se os seguintes

julgados:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE  PROCURAÇÃO  OU  DE  CADEIA  COMPLETA  DE
SUBSTABELECIMENTO DE PODERES AO SUBSCRITOR DO RECURSO
ESPECIAL.  SUBSTABELECIMENTO  POSTERIOR  A  INTERPOSIÇÃO  DO
APELO.  SOCIEDADE  DE  ADVOGADOS.  PERSONALIDADE  JURÍDICA
DIVERSA DOS SÓCIOS. SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos,
se a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não o
faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com o
art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 2015.
2.  O  instrumento  de  procuração  e/ou  substabelecimento  juntado  com data
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência
de poderes.
3. A personalidade jurídica da sociedade de advogados não se confunde com a
dos sócios que a integram, revelando-se, portanto, necessária a representação
em juízo por meio de advogado devidamente constituído.
4. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
5. Agravo interno desprovido."
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(AgInt  no  AREsp  n.  2.444.891/SP,  relator  Ministro JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024).

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGANDO AO SUBSCRITOR
DO  RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO  115  DA  SÚMULA  DO  STJ.
MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  RECURSAIS.  ART.  85, §  11,  do
CPC/2015. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na instância extraordinária é inexistente recurso interposto por advogado
sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ).
2. Tendo sido oportunizada à parte a juntada da procuração, nos termos dos
arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil e não tendo sido
cumprida a exigência no prazo determinado, inviável o provimento do recurso.
3.  "Tendo sido preenchidos os requisitos para a majoração dos honorários
recursais, estes devem ser mantidos nos termos definidos na origem, visto que
foram observados os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do do Código
de Processo Civil de 2015, não sendo necessária a comprovação de trabalho
adicional  do  advogado  do  recorrido  no  grau  recursal"  (AgInt  no  AREsp
1832583/PB,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 29/11/2021).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1994015/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 20/6/2022, DJe de 28/6/2022)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
IRREGULARIDADE  NA  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  INTIMAÇÃO
PARA  REGULARIZAÇÃO  DO  VÍCIO.  NÃO  SANEAMENTO  NO  PRAZO
LEGAL.  HONORÁRIOS  RECURSAIS.  COMPROVAÇÃO  DE  TRABALHO
ADICIONAL. DESNECESSIDADE. MAJORAÇÃO EM AGRAVO INTERNO.
INVIABILIDADE.  MULTA.  NÃO  CABIMENTO.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
1. O entendimento do STJ é no sentido de que a ausência da procuração e/ou
da cadeia completa dos substabelecimentos impossibilita o conhecimento do
recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ.
2. A parte recorrente, embora devidamente intimada para a regularização da
representação processual, não procedeu à juntada tempestiva da procuração
e/ou  da  cadeia  completa  dos  substabelecimentos  que  conferem poderes  ao
subscritor do recurso especial e do agravo em recurso especial.
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a dispensa da juntada de
procuração em processos eletrônicos prevista no art. 1.017, §5º, do
CPC/2015,  não  se  estende  ao  recurso  especial  ou  ao  agravo  em  recurso
especial.
4. Esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que a majoração
da verba honorária, na forma do  art. 85, § 11, do  CPC/2015, independe de
comprovação do efetivo trabalho adicional pelo advogado da parte recorrida.
5. Em consonância com os precedentes desta Corte Superior, não é possível
majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau
de jurisdição.
6. "A interposição dos recursos cabíveis não acarreta a imposição de multa
por ato atentatório à dignidade da justiça ou por litigância de má-fé, pois se
trata de regular exercício do direito de defesa." (AgInt no AREsp 1882996/PR,
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 06/12/2021,
DJe 09/12/2021).
7. Agravo interno não provido. "
(AgInt no AREsp  2068405/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 30/5/2022, DJe de 1º/6/2022).

Cabe  ressaltar  que,  por  ocasião  do  julgamento  do  Agravo  Interno  nos  EAREsp

1.742.202/SP e  do  Agravo  Interno  no  AREsp  2.506.209/SP,  a  Corte  Especial  do  Superior
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Tribunal de Justiça, com a ressalva do entendimento pessoal desta relatoria em sentido contrário,

consolidou  a  orientação  de  que  a  representação  processual  em  Tribunal  Superior  deve  ser

comprovada mediante instrumento  de mandato constituído em dia anterior ao da interposição do

respectivo recurso, salvo comprovação de situações urgentes para evitar preclusão, decadência ou

prescrição, ou para praticar ato considerado urgente,  sob pena de não ser conhecido (Súmula

115/STJ).

Por fim, não é suficiente a mera afirmação de que já possuía procuração para falar nos

autos antes da interposição do recurso especial. É de rigor que o referido documento seja juntado

aos autos no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 29/09/2026 a 06/10/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : ERICA VIEIRA LOPES ROSA 
ADVOGADOS : CHARLES FERNANDO VIEIRA DA SILVA - MG096415

ERICA VIEIRA LOPES ROSA - DF024629
HUGO FREITAS SCHWETTER - MG228664

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/09/2026
a 06/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 06 de outubro de 2026
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